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Para conhecimento desta PM e devida
execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia  14 - (SÁBADO)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten Carlos Costa DP
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  15 - (DOMINGO)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten Jane Cleide 1ª EMG
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  16 - (SEGUNDA-FEIRA)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten Sérgio Costa CSM/MB
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd
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Em suas alegações, a testemunha afirma que foi procurada em sua
residência por 02 (dois) homens desconhecidos, à paisana, num veículo
caracterizado da PM e dizendo ser da Polícia Militar. Ocorre que não é prática do
serviço de inteligência utilizar viaturas caracterizadas e que na referida data os
agentes estavam em missão (fato este comprovado através de Relatório de
Ocorrência Policial Militar (-Rop-) e registro no CIODS).

Vale salientar ainda que os integrantes da 2ª Seção do 18º BPM,
facilmente seriam reconhecidos pela testemunha, haja vista, antes da localização dos
corpos,  mantiveram  contato  com  o marido e a genitora da testemunha,  autorizado
pelo Comandante do 18º BPM e pelo Comandante Geral, bem como, quando
trabalharam em conjunto com as equipes do Grupo de Operações Especiais.

Foi anunciado ainda pela testemunha que dentre os supostos policiais
militares, havia um de nome Jair, porém não há nenhum integrante da 2ª Seção do
18º BPM com esse nome, mas foi levantado e comprovado que existe um agente da
Polícia Civil de nome Jair lotado na Delegacia de Ipojuca- PE.

Enfim, os referidos policiais militares componentes da 2ª Seção do 18º
BPM, foram notificados e alegaram que não mantiveram contato com a testemunha
e não realizaram nenhum tipo de “investigação paralela”, concluindo o Chefe da 2ª
Seção do EMG pela não procedência das denúncias veiculadas na imprensa em
relação aos componentes da Polícia Militar, sugerindo, finalmente, a remessa de
toda documentação ao Corregedor Geral.

Ante o exposto este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com as conclusões do Chefe da 2ª Seção do EMG;

II – Remeter toda a documentação ao Corregedor Geral da SDS para
apreciação e providências cabíveis;

III – Remeter cópia deste despacho à 2ª Seção do EMG, à Diretoria de
Pessoal e ao Comando do 18º BPM, para conhecimento.

a) SYLVIO ROGÉRIO FANECO AMORIM
Cel PM Resp. p/Comando Geral

C O N F E R E:
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Conclui-se, portanto, que por inobservância de lei, não houve a
publicação em Boletim Interno do Termo de Deserção do Sd PM Mat. 25061-9, José
Edson da Silva, bem como houve o extravio, por parte do Sd PM Jadson Apolinário
da Silva, estafeta do 10º BPM à época, do Ofício nº 0320/Cart./AJME, de 24 ABR
97, da lavra do Juiz Auditor Militar em Exercício, Dr. Luciano de Castro Campos,
ofício este que pedia a publicação e remessa à AJME do Termo de Deserção do Sd
José Edson.

Ante o exposto, este Comandante Geral Resolve:

I – Concordar em parte com as conclusões do Oficial encarregado do
Inquérito Policial Militar;

II – Indiciar os policiais militares: Ten-Cel RRPM Mat. 1449-4, Marcos
Antonio de Carvalho, 1º Ten PM Mat. 930006-6/BPTran, Julierme Veras de Moura e
Sd PM Mat. 31735-7/10º BPM, Jadson Apolinário da Silva, por haver sido
constatado em Inquérito Policial Militar indícios de cometimento de crime de
natureza militar;

III – Determinar a juntada aos autos deste IPM da folha 263-A a 375-A,
os seguintes documentos: Ofício n.º1320-1ª Seção do 10º BPM, de 29 OUT 03,
cópias da ficha de Justiça e Disciplina do Sd PM Mat. 31735-7/10º BPM, Jadson
Apolinário da Silva, 35 (trinta e cinco) folhas, Cópias do Regulamento Interno dos
Serviços Gerais do Exército (Risg), com 09 (nove) folhas e cópias das folhas de
alterações do Cap PM Francisco Furtado Moreira, com 67 (sessenta e sete) folhas;

IV – Remeter cópia do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da
SDS, 2ª Seção do EMG, à Diretoria de Pessoal e ao Comando do 10º BPM para
conhecimento e adoção das providências cabíveis em suas respectivas alçadas.

1.2.0.   Despacho do Comando Geral

Origem:Publicação do Jornal do Commércio e Diário de Pernambuco, de 03 JUL 03
Encarregado: Ten-Cel PM Mat. 1773-0/2 ª EMG, Alexandre José de Souza Brito
Caso a Apurar: Denúncias de coação e ameaça praticada por integrantes da 2ª Seção
                        do 18º  BPM, contra a única testemunha do duplo homicídio ocorrido
                        no Município de Ipojuca-PE.

Vista e analisada a documentação remetida pelo Chefe da 2ª Seção do
EMG, verifica-se que no dia 03 JUL 03, no caderno “Cidades” do Jornal do
Commércio e no caderno “Vida Urbana” do Diário de Pernambuco, foram
publicadas denúncias contra integrantes do efetivo da 2ª Seção do 18º BPM, narradas
pela única testemunha do duplo homicídio ocorrido no Município de Ipojuca-PE no
caso Maria Eduarda Dourado e Tarsila Gusmão, fato este que deu origem a presente
apuração.
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2ª  P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Cumulação de Função

Tendo em vista o gozo de 04 (quatro) dias das férias relativas ao ano de
2003 do Comandante Geral, no período de 12 a 15 FEV do corrente ano, passa a
responder pela função nos citados dias, o Cel PM Mat. 1610-1, Sylvio Rogério
Faneco Amorim, cumulativamente com a Chefia do EMG.

1.2.0.   Férias - Concessão

Concedi  a/c do dia 03 FEV 04, 30 (trinta) dias de férias relativas ao ano
de 2003, ao Cel PM Mat. 1666-7, José Amaro Custódio Filho.

1.3.0.   Férias - Apresentação

Apresentou-se no dia 30 JAN 04, por conclusão das férias
regulamentares relativas ao ano de 2002, o Cel PM Mat. 1361-7, Carlos Augusto
Tavares de Souza, assumindo a Diretoria de Apoio Logístico, em conseqüência
deixa de responder pela mesma o Ten-Cel PM Mat. 1613-6, José Carlos Barbosa
dos Santos. (Nota  nº  002/2004/DAL).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0.   De Sargento

2.1.1.   Requerimentos Despachados

1º Sgt RRPM Mat. 604820-0, Djalma Avelino de Santana - Constar em
seus assentamentos haver sido considerado inválido pela Junta Superior de Saúde da
PMPE: - Conste-se, face o parecer constante de Ata de Saúde emitido por aquela
Junta. (Nota nº 2262/2003/DP-4).

3º Sgt  PM Ref. Mat. 920335-4, Paulo Venceslau da Silva - Isenção de
Imposto de Renda por haver sido considerado inválido pela JSS/PMPE: – Deferido,
tendo em vista o diagnóstico emitido pela Junta Superior de Saúde se
enquadrar nos casos previstos pelo Inciso XIV, Art. 6º, da Lei nº 7.713, de 22
DEZ 88. (Nota nº  149/2004/DP-4).
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3º Sgt RRPM Mat. 605133-2, José Nazareth Miguel de Menezes -
Continuidade da Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Zaira Raniere
Ferreira de Menezes, nascida em 09 NOV 81, por ser estudante universitária,
solteira,  não  exercer atividade remunerada e viver sob suas expensas econômicas: -
Deferido, a/c de 26 NOV 03, nos termos do Inciso III, Art. 58, da Lei nº
10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95 e a
documentação apresentada. (Nota nº 292/2004/DP-4).

2.2.0.   De Cabo

2.2.1.   Requerimentos Despachados

Cb RRPM Mat. 609089-3, Antônio de Melo - Constar nos seus
assentamentos o Processo nº 6164/02, Laudo nº 95/02 – Parecer de Qualificação de
Dependente Maior Invalido, o qual versa sobre a conclusão da invalidez e
incapacidade para os atos da vida civil em caráter definitivo de Maria da Conceição
de Melo, nascida em 19 NOV 71, filha do referido PM inativo: – Conste-se, face a
informação prestada pelo Arquivo Geral e documentação apresentada. (Nota nº
131/2004/DP-4).

Cb PM Ref. Mat. 608502-4, Osvaldo Frederico da Costa  - Isenção de
Imposto de Renda por haver sido considerado inválido pela JSS/PMPE: – Deferido,
tendo em vista o diagnóstico emitido pela Junta Superior de Saúde se
enquadrar nos casos previstos pelo Inciso XIV, Art. 6º, da Lei nº 7.713, de 22
DEZ 88. (Nota nº 148/2004/DP-4).

Cb RRPM Mat. 603634-1, Paulo Farias Lima - Constar nos seus
assentamentos o nome de seu filho, Paulo Wesley Farias Lima, nascido em 15 FEV
01, para fins de Assistência Médico-Hospitalar e demais direitos junto à PMPE: -
Deferido, a/c de  12 JAN 04, nos termos do Inciso III, do Art. 58, da Lei nº
10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95 e
documentação apresentada. (Nota nº 158/2004/DP-4).

2.2.2.   Retificação

Ver 3º parte, item 4.4.1. do Boletim Geral nº 118, de 1º JUL 03, referente
à Atualização da Gratificação de Incentivo, do Cb RRPM Mat. 608336-6, Josiel
Florêncio da Gama.

Onde se lê:
“- Deferido”.
Leia-se:
“- Indeferido”. (Nota nº 175/2004/DP-4).

2.3.0.   De Soldado

2.3.1.   Requerimentos Despachados

Sd PM Ref. Mat. 16018-0, Moisés Gonçalves de Souza –
Restabelecimento  do  pagamento  de  cotas  do  Salário-Família,  a/c  de ABR/2002,
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Militar. Respondeu que por ocasião da assinatura do Termo de Deserção,
especificamente, não se recorda de ter determinado a sua publicação em Boletim
Interno, contudo ao receber todo o Processo despachou ao Secretário para que
tomasse todas as providências cabíveis e com urgência”.

Sendo assim, o Processo seguiu para à AJME sem a publicação do
Termo de Deserção, bem como não foi providenciado comunicação ao Órgão de
Pessoal da Corporação, solicitando a Exclusão do Serviço Ativo ou a Agregação da
Praça desertora, o que só foi providenciado no dia 03 de março do mesmo ano, ou
seja, aproximadamente um mês e dez dias, acarretando com que o desertor recebesse
seus vencimentos até o mês de abril do ano em questão, consoante informação da
Diretoria de Finanças.

Consta dos autos que, ao dar vistas ao Processo de Deserção do Sd PM
Mat. 25061-9, José Edson da Silva, de 07 MAR 97, o então Promotor Militar,
Valdoíno Rodrigues, constatou que faltava a publicação em Boletim Interno do
Termo de Deserção da referida praça, tendo determinado em seu despacho que os
autos fossem baixados “à autoridade de sua origem militar para complementar a
diligência reclamada, incluindo aos autos cópia da publicação do aludido boletim,
com brevidade”, sendo providenciado o Ofício nº 0320/Cart./AJME/97, de 24 ABR
97, da lavra do Juiz Auditor Militar em Exercício, Luciano de Castro Campos, ofício
este que pede a publicação e remessa à AJME do Termo de Deserção do Sd José
Edson, o qual foi recebido pelo estafeta do 10º BPM, à época o Sd PM Jadson
Apolinário da Silva, de 28 ABR 97, mas, documentalmente, não há registro de que o
referido expediente tenha tramitado pelo 10º BPM, concluindo-se pelo seu extravio.

Dessa forma, no dia 14 MAR 03, ao examinar minuciosamente o feito, a
Exma. Sra. Dra. Sandra de Arruda Beltrão, atual Juíza Auditora da AJME, verificou
que as providências requeridas pelo Promotor Militar no despacho acima, não
tinham sido atendidas, “apesar de deferido pelo Juiz Auditor da época”. Através do
Ofício nº 2003.0136.0865/GJ/AJME, de 20 MAR 03, da lavra daquela autoridade da
Vara Castrense, foi solicitado ao Exmo. Sr. Cel PM Weldon Rodrigues Nogueira,
Comandante Geral da PMPE, diligências complementares de acordo com o
requerimento do Promotor supramencionado, obtendo a resposta, por meio do Ofício
nº 490/DP-3/SSJD – Diretoria de Pessoal, de 22 ABR 03, que não havia sido
localizada a publicação do Termo de Deserção do Sd PM Mat. 25061-9, José Edson
da Silva.

Neste mesmo expediente a ilustre Juíza Auditora despachou os Autos do
Processo de Deserção à Central de Inquéritos do Ministério Público Estadual. Por
seu turno, a Exma. Sra. Dra. Sônia Mara Rocha Carneiro, Promotora de Justiça da
Central de Inquéritos do MPPE, expediu ao Comandante Geral da PMPE o Ofício nº
479/03 – C. INQ/CAOP CRIME/MPPE, requisitando que fosse apurada a
responsabilidade pela não publicação do termo de deserção do já citado militar, em
conseqüência do que deixou de ser atendido o disposto no Art. 456, § 4º, do CPPM,
originando o presente IPM.
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                   O Termo de Deserção foi confeccionado na mesma data da consumação
(21 JAN 04), sendo encaminhado todo o procedimento de Deserção ao Comandante
do 10º BPM, à época o então Maj PM Marcos Antonio de Carvalho (hoje Ten-Cel
RRPM).

O então Maj PM Marcos, por sua vez, despachou o Procedimento à
Secretaria da OME “para as providências cabíveis com urgência”. Todavia não
especificou quais seriam estas providências, acarretando na inobservância do Art.
456, § 4º do CPPM.

Naquela ocasião exercia a função de Secretário da unidade o 1º Ten PM
Mat. 930006-6/BPTran, Julierme Veras de Moura (Secretário) e como seu auxiliar o
2º Sgt PM Kildare Guedes dos Anjos (Auxiliar) os quais prepararam o ofício de
remessa dos autos da Instrução Provisória e após  assinatura do Comandante,
remeteram à Auditoria de Justiça Militar, no dia 23 JAN 97.

Em seus depoimentos destacamos o seguinte: o 1º Ten PM Julierme
Veras de Moura (Secretário do 10º BPM à época): “...Perguntado se recorda quais as
providências adotadas quanto ao despacho exarado pelo Comandante da OME,
datado de 22 JAN 97 ao Secretário, aposto no memorando nº 002/97/P. Deserção,
de 21 JAN 97.  Respondeu  negativamente...”. “... Perguntado ao  declarante  se o
mesmo tem conhecimento da obrigatoriedade de publicação do Termo de Deserção,
conforme estipula o § 4º do Art. 456 do Código de Processo Penal Militar.
Respondeu positivamente...”. Quanto ao 2º Sgt PM Kildare Guedes dos Anjos
(Auxiliar da Secretaria/10º BPM à época): “... Perguntado ao declarante qual foi o
procedimento relativo à transcrição dos documentos do Processo de Deserção.
Respondeu que normalmente a documentação vinha com um despacho do
Comandante da OME para transcrever em Boletim Interno da Unidade. Perguntado
qual a função específica do declarante na Secretaria, à época. Respondeu que
auxiliava o Secretário, redigindo documentos, levando à apreciação do Secretário
antes de determinar que fosse datilografado e, dependendo da necessidade, o próprio
declarante datilografava. Perguntado se o declarante tomou conhecimento do teor do
memorando nº 002/97/P.Deserção, de 21 JAN 97, Respondeu que não se recorda do
referido memorando nem das providências adotadas pela secretaria em relação ao
despacho do Comandante no mencionado documento...”.  Já o Ten-Cel RRPM
Marcos Antonio de Carvalho (Comandante do 10º BPM à época), “...Perguntado ao
declarante se determinou, após o recebimento do Processo, a confecção do ofício à
Diretoria de Pessoal comunicando a exclusão do efetivo da referida praça.
Respondeu que não determinou especificamente sobre a feitura do ofício, mas que
ao receber o Processo de Deserção, encaminhado pelo 1º Ten PM Furtado,
Encarregado do Processo, através do Memorando Nº 002/97-P. Deserção, datado de
21 JAN 97, despachou  no  dia  seguinte, 22 JAN 97, ao Secretário do Batalhão para
a adoção das providências cabíveis com urgência, tendo no dia 23 JAN 97 assinado
o Ofício nº 020/97-Sec, elaborado pela Secretaria, onde remetia todo o Processo ao
Juiz Auditor da AJME. Perguntado se o declarante determinou aos seus
subordinados a publicação em Boletim Interno do termo de Deserção do Sd José
Edson, consoante o que dispõe o §  4º  do  Art.  456  do  Código  de  Processo  Penal

13  DE  FEVEREIRO  DE 2004 05
_____________________________________________________________________

referentes a seu dependente, em virtude de haver deixado de serem pagas pela
Pagadoria dos Inativos da PMPE: – Deferido, quanto ao restabelecimento de
01(uma) cota de Salário-Família, referente a Edla Nascimento Gonçalves de
Souza, nascida em 24 JUN 00, face a informação do Arquivo Geral, da
Pagadoria dos Inativos e o contido na Instrução Normativa nº 002/02 – SARE.
Elabore-se processo referente aos valores atrasados tendo em vista o contido no
Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03. (Nota nº 069/2004/DP-4).

Sd RRPM Mat. 15929-8, Gustavo Teixeira - Isenção do desconto do
FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados indevidamente a
partir de 15 JAN 02, tendo em vista haver sido Transferido para a Inatividade, a/c
desta data: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72,
Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 00 e Parágrafo Único, do
Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e encaminhar processo ao
CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados. (Nota nº 077/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 980621-0, José Henrique Gonçalves de Barros -
Isenção do desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores
descontados indevidamente a partir de 14 AGO 02, tendo em vista haver sido
Transferido para a Inatividade, a/c desta data: – Deferido, face o que preceitua o
Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14
JAN 00 e Parágrafo Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00.
Elaborar e encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores
atrasados. (Nota nº 080/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 20372-6, Barcelo Correia de Oliveira - Isenção do
desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados
indevidamente a partir de 1º MAI 00, tendo em vista haver sido Transferido para a
Inatividade, a/c de 19 JUL 99: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso
II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 00 e
Parágrafo Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e
encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados.
(Nota nº 088/2004/DP-4).

Sd RRPM Mat. 910071-7, André Gustavo da Silva Romão - Isenção do
desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados
indevidamente a partir de 11 DEZ 02, tendo em vista haver sido Transferido para a
Inatividade, a/c desta data: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso II,
c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 00, e Parágrafo
Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e encaminhar
processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados. (Nota nº
090/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 21941-0, Samuel Lauriano de Souza - Isenção do
desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados
indevidamente a partir de 27 NOV 02, tendo em vista haver sido Transferido  para  a
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Inatividade, a/c desta data: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso II,
c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 00, e Parágrafo
Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e encaminhar
processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados. (Nota nº
094/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 27402-0, José Manoel Messias - Isenção do desconto
do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados indevidamente a
partir de 31 JUL 02, tendo em vista haver sido Transferido para a Inatividade, a/c
desta data: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72,
Inciso II, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 00, e Parágrafo Único, do Art.
1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e encaminhar processo ao
CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados. (Nota nº 102/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 24711-1, Adimilson Manoel de Santana - Isenção do
desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados
indevidamente a partir de 28 AGO 02, tendo em vista haver sido Transferido para a
Inatividade, a contar desta data: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso
II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 00, e
Parágrafo Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e
encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados.
(Nota nº 103/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 920777-5, Marcos Ferreira Bezerra - Isenção do
desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados
indevidamente a partir de 1º MAI 00, tendo em vista haver sido Transferido para a
Inatividade, a/c de 23 AGO 99: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso
II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 00, e
Parágrafo Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 00. Elaborar e
encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados.
(Nota nº 106/2004/DP-4).

Sd RRPM Mat. 601679-0, Álvaro Bernardino de Sena - Pagamento da
Gratificação de Representação de Função inerente à Graduação de Cabo PM, tendo
em vista vir percebendo tal gratificação com base na Graduação de Soldado PM,
bem como o ressarcimento de valores atrasados correspondentes ao período a que
faz jus: – Indeferido, tendo em vista vir percebendo tal gratificação de acordo
com o previsto na Lei Complementar n° 032/01 conforme informação da
Pagadoria dos Inativos. (Nota nº 116/2004/DP-4).

Sd  RRPM Mat. 25265-4, João Bosco Ferraz de Souza - Constar nos seus
assentamentos o nome de seus filhos, Breno Marlon Ferraz de  Carvalho, nascido em
21 MAI 97; Bruno Cleydson Ferraz de  Carvalho, nascido em 21 MAI 93 e
Boscovisks Anderson Ferraz de Carvalho, nascido em 18 ABR 91, para fins de
Assistência Médico-Hospitalar e demais direitos junto a PMPE: – Conste-se, a/c de
20 OUT 03, nos termos do Inciso III, Art. 58, da Lei nº 10.426/90, com as
modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95 e a documentação apresentada.
(Nota nº 143/2004/DP-4).
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d) Os casos omissos serão regulados a medida em que forem
acontecendo pelo Coordenador Geral.

6.0.0.   GUARDA PATRIMONIAL

6.0.0.   Determinação

Tendo em vista a necessidade do emprego de militares inativos da
Guarda Patrimonial  no período momesco, determino aos Comandantes, Diretores e
Chefes que disponibilizem os sobreditos  sob seus comandos e apresentem ao
Coordenador Geral da aludida Guarda,  no período das 08 horas do dia 18 às 08
horas do  dia  25 do andante mês. (Nota  nº 002/2004/CG/GP).

7.0.0.    NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento
versando sobre Convocação de Soldados por Antigüidade para possível matrícula no
Curso de Formação de Cabos PM – CFC-PM/2004.

4ª   P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Inquérito Policial Militar

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comandante Geral nº 485, de 04 JUN 03,  publicada  no  BG  n°
             103, de 05 JUN 03
Encarregado: Cel PM  Mat. 1361-7/DAL, Carlos Augusto Tavares de Souza
Caso a Apurar: Possíveis  irregularidades  cometidas  pelo  Comando  do  10º  BPM,
                        quando  da    elaboração  do  “processo”  de  deserção do Sd PM Mat.
                         25061-9, José Edson da Silva

Vistas e analisadas as peças que compõem o presente Inquérito Policial
Militar (IPM), verifica-se que o fato ocorreu da seguinte forma: no dia 21 JAN 97,
na sede do 10º BPM (Palmares-PE), o Sd PM Mat. 25061-9, José Edson da Silva
consumou o Crime de Deserção, levando consigo o revolver Cal. 38, de numeração
01902758, pertencente à carga da Reserva de Material Bélico do 10º BPM. Na
ocasião, foram adotadas as providências de praxe quanto à elaboração da competente
Instrução Provisória de Deserção, que teve como Encarregado o então 1º Ten PM
Francisco Furtado Moreira (hoje Capitão PM), à época Comandante da Subunidade a
que pertencia o desertor, bem como foi providenciada a instauração de Inquérito
Policial Militar para apurar o extravio da referida arma.   
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3. Pagadoria dos Inativos e Pensionistas;
4. Colégio da Polícia Militar de Pernambuco;
5. Coordenação dos GET’s;
6. Centro Médico Hospitalar;
7. Comando de Policiamento do Interior;
8. 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 8º, 9º, 10º e  14º BPM;
9. Centro de Assistência Social;
10. Ajudância Geral.

b. Participantes de outros órgãos do Estado

1. Procuradoria Geral do Estado;

2. ASSINPE (Associação dos Policiais e Bombeiros Militares Inativos e
Pensionistas de Pernambuco);

3. FUNAPE (Fundação de Aposentadoria e Pensões do Servidor do
Estado de Pernambuco);

4. SARE (Secretaria de Administração e Reforma do Estado de
Pernambuco);

5. SEFAZ (Secretaria da Fazenda).

5. Programação

1. Local: Colégio da Polícia Militar de Pernambuco e batalhões do
Interior do Estado;

2. Data: a partir de 22 DEZ 03;

3. Horário do efetivo da PIP e DP-4: das 07  às 13 horas;

4. Atendimento: das 08 às 13 horas, exceto o 4º BPM que funcionará
das14 ás 18 horas.

6. Prescrições diversas

a)  Os inativos e pensionistas interessados terão até o dia 30 JAN 04, para
aderir ao contrato de Transação judicial, com efeito retroativo a Novembro/2003;

b) O efetivo envolvido no evento deverá apresentar-se ao Chefe da
Pagadoria dos Inativos e Pensionistas às 06h30, até ulterior deliberação;

c) O 1º Tenente PM Vilarim será o elo de ligação entre as OMEs do
Interior e a PIP para resolver problema de ordem administrativa. Tal contato deverá
ser realizado através dos telefones: 3412-1166/1167;
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Sd  RRPM Mat. 930253-0, Ailton Fernandes Duarte - Constar nos seus
assentamentos o nome de sua esposa Sra. Silvana Maria Estima Silva Duarte, para
fins de Assistência Médico-Hospitalar e demais direitos junto a PMPE: – Deferido,
a/c de 10 NOV 03, nos termos do Inciso III, Art. 58, da Lei nº 10.426/90, com as
modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95 e a documentação apresentada.
(Nota nº 144/2004/DP-4).

Sd PM Ref. Mat. 23409-5, Hailton Vicente da Silva - Isenção de Imposto
de Renda por haver sido considerado inválido pela JSS/PMPE: – Deferido, tendo
em vista o diagnóstico emitido pela Junta Superior de Saúde se enquadrar nos
casos previstos pelo Inciso XIV, Art. 6º, da Lei nº 7.713, de 22 DEZ 88. (Nota nº
150/2004/DP-4).

Sd RRPM Mat. 603270-2, João Celestino Felizardo - Constar nos seus
assentamentos o nome de sua filha, Maiza Lays Santos Felizardo, nascida em 07
NOV 99, para fins de Assistência Médico-Hospitalar e demais direitos junto a
PMPE: - Deferido, a/c de 18 DEZ 03, nos termos do Inciso III, do Art. 58, da Lei
nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95 e
documentação apresentada. (Nota nº 152/2004/DP-4).

Sd RRPM Mat. 603675-9, Djalma José Jeronimo - Continuidade da
Assistência Médico-Hospitalar em favor de seu filho, José Álvaro Jeronimo, nascido
em 21 OUT 79, por haver sido considerado inválido pela  Junta  Militar  de Saúde
da PMPE: - Deferido, a/c de 29 JUL 03, nos termos do Inciso III, do Art. 58, da
Lei nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95 e
Ofício nº 348/JMS, de 27 NOV 03.  (Nota nº 291/2004/DP-4).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral  recebeu o seguinte documento:

“Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco. Ofício Circular nº
15946, de 24 NOV 2003. Assinado pelo Deputado Bruno Rodrigues, cujo documento
informa a aprovação ao requerimento nº 1176/2003 do supramencionado Deputado
em 17 NOV 03, referente a Voto de Aplauso ao Cap PM Mat. 17888-8/12º BPM,
Paulo Vlademir Duarte Bezerra, pelos brilhantes serviços prestados a população
pernambucana.  Justificativa: o Cap PM  Paulo Duarte, oficial de inteligência do 12º
BPM, vem realizando com muita dedicação uma brilhante atuação como policial, não
medindo esforços para o êxito de suas missões, agindo com profissionalismo,
realizando investigações juntamente com sua equipe, que resultam  em prisões de
marginais, além de outras ações que desta forma engrandecem sobremodo o conceito
de sua Corporação perante a sociedade. A Violência está nas ruas e a nossa
população está sendo vítima de diversos marginais, ousados e cruéis, que infernizam
a vida de todo nós,  causando pânico nas grandes cidades de nosso país,  e quando
termo um  brilhante profissional como o Cap  Paulo Duarte, devemos parabenizá-lo
por toda sua dedicação e esforços. Por estes motivos é de justiça a homenagem que
ora se presta”.
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4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº  043/DP-2, de 12 FEV 2004

  EMENTA: Exonera, Nomeia, Transfere e Passa a Adido Oficiais

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Art. 2º, c/c os Incisos II e III do Art. 5º e Inciso I do Art. 6º de acordo com alínea
“a”, Inciso II do Art. 10 e Art. 26, Inciso VII do Art. 34, do Regulamento de
Movimentação de Oficiais e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº
7.510, de 18 OUT 81 publicado no SUNOR nº 18/81, de 05 NOV 81,

R E S O L V E:

I –  Exonerar do Cargo de:

Chefe da 4ª Seção do EMG
Posto/Quadro Matrícula OME/Ant Nome
Ten-Cel QOPM 1623-3 - João de Moura Barbosa Filho

II – Nomear para o Cargo de:

Chefe da 4ª Seção do EMG
Ten Cel QOPM 1387-0 AG Mário de Oliveira Costa

III - Classificar no:

14º BPM
Maj QOPM 1729-9 Ad.DP Carlos Augusto Bezerra da Silva

IV - Transferir por necessidade do serviço para o(a):

4ª Seção do EMG
Maj QOPM 1659-4 CPI Ricardo de Holanda Cavalcanti

14º BPM
Cap  QOPM 2051-6 1ª CIPM Atilas Silva Ribeiro

CPI
Cap  QOPM 1951-8 BPRv Geraldo Vieira da Costa Filho

1ª CIPM
2º Ten  QOPM 970017-1 12º BPM Emilio César Vicente Gaia
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R E S O L V E:

I – Dispensar, a pedido da função de Agente de Segurança Patrimonial, o
2º Sgt RRPM Mat. 990962-7, Natalício Ângelo Pereira, de acordo com o Inciso I, do
Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente modificada pelas Leis nºs
12.010, de 07 JAN 01, 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 26, do Decreto nº 18.687, de
24 AGO 95, modificado pelos Decretos nºs 23.129 e 23.252, de 20 MAR 01 e 15
MAI 01, respectivamente;

II – Designar, o 1º Sgt RRPM Mat. 10941-0, João Pereira da Silva, CPF
nº 135.117.504-15, para a função de Agente de Segurança Patrimonial em órgãos  do
Poder Executivo Estadual em substituição ao dispensado acima nominado, de acordo
com o Art. 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL94, com redação das Leis nºs 12.010,
de 07 JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 10 do Decreto nº 18.687, de 24
AGO 95, parcialmente modificado pelos Decretos nºs 23.129 e 23.252, de 20 MAR
01 e 15 MAI 01, respectivamente;

III- Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 09 FEV 2004.

IV- A GP, a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.

5.0.0.   RESUMO DE NOTA DE SERVIÇO Nº 001/2003/PIP

1. Finalidade

Regular as providências a serem adotadas para assinatura do contrato de
Transação Judicial entre ASSINPE (Associação dos Policiais e Bombeiros Militares
Inativos e Pensionistas de Pernambuco) e o Governo do Estado de Pernambuco, para
a concessão da Gratificação de Incentivo.

2. Referências

- Determinação do Comandante Geral da PMPE.

3. Objetivos

- Assegurar as condições logísticas para a assinatura da adesão ao
contrato de Transação Judicial e atribuir missões aos entes que irão participar da
organização.

4. Execução

a. Participantes da PMPE

1. Diretor de Pessoal;
2. Comando de Policiamento da Região Metropolitana do Recife;
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pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando, que o militar estadual inativo, abaixo nominado, requereu
a sua dispensa da realização de Segurança Patrimonial,

R E S O L V E:

 I – Dispensar, a pedido da função de Agente de Segurança Patrimonial, o
Cabo RRPM Mat. 990391-7, João Pedro da Silva, de acordo com o Inciso I, do Art.
7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente modificada pelas Leis nºs 12.010,
de    07 JAN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 26, do Decreto nº 18.687, de 24
AGO 95, modificado pelos Decretos nºs 23.129 e 23.252, de 20 MAR 01 e 15 MAI
01, respectivamente;

II – Designar, o Sd RRPM Mat. 11758-7, Josias Alves do Nascimento,
CPF nº 137.573.694-91, para a função de Agente de Segurança Patrimonial em
órgãos do Poder Executivo Estadual em substituição ao dispensado acima nominado,
de acordo com o Art. 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis
nºs 12.010, de 07 JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 10 do Decreto nº
18.687, de 24 AGO 95, parcialmente modificado pelos Decretos nºs 23.129 e
23.252, de 20 MAR 01 e 15 MAI 01, respectivamente;

III - Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 10 FEV 2004.

IV - A GP,  a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 133, de 11 FEV 2004

EMENTA: Dispensa e Designa Militar Estadual  Inativo  da  reali-
                    zação  de  Segurança  Patrimonial  e  dá  outras  provi-
                   dências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado
pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando, que o militar estadual inativo, abaixo nominado, requereu
a sua dispensa da realização de Segurança Patrimonial,;
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V – Passar a condição de Adido à:

DP
Ten Cel QOPM 1623-3 4ª EMG João de Moura Barbosa Filho,

aguardando Classificação.

VI - Determinar à DF que tome as providências cabíveis, sacando Ajuda
de Custo Automática de 01(um) soldo, prevista nos termos do Art. 42 c/c o Inciso I
do Art. 43, tudo da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, modificados pela Lei
Complementar nº 32, de 27 ABR 91, em favor dos Oficiais movimentados da Capital
para o Interior e entre OME do Interior;

VII – Conceder 08(oito) dias de trânsito em favor dos Oficiais
movimentados da Capital para o Interior e entre OME do Interior, quando
acompanhado da família e 04 (quatro) dias quando desacompanhado da família ou se
solteiro;

VIII – Determinar a DAL e CPL que adotem providências na esfera de
suas atribuições, no que diz respeito ao transporte dos Oficiais movimentados da
Capital para o Interior e entre OME do Interior., nos termos dos Artigos 48 e nº 49
da Lei nº 10426,  regulamentada pela Portaria nº 731 de 01 JUL 92, publicada no
SUNOR nº 08, de 06 JUL 92;

IX - A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 126, de 09 FEV 2004

EMENTA: Designa Oficial para proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para elaboração de
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria do
Comando Geral do Exército nº 202, de 26 ABR 00, aplicável a PMPE por força do
Art.136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,

R E S O L V E:

I – Designar o Maj PM Mat. 1800-7/CPRM, Romero José de Melo
Ribeiro, para proceder a Sindicância, em torno de possíveis irregularidades na
distribuição da alimentação do efetivo da ROCAM, conforme Solução de
Sindicância Portaria do Comando Geral nº 1577, de 27 OUT 03;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.
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Nº 129, de 09 FEV 2004

EMENTA: Submete militar estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo
Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de
Defesa Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que
preconizam  as  alíneas  “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639,  de
19 AGO 75,  o  Al CFC PM  Mat. 23319-6/18º BPM,  Geraldo Magela da Silva,
pelo seguinte fato (considerando o constante no Of. nº 567 – Sec/4º BPM, de 27
AGO  03, Of.  nº 173/Sec/4º BPM,  de 21  FEV  03,  Autos e Solução da Sindicância
instaurada por meio da Portaria nº 100-Sec./4º BPM, de 23 DEZ 02, publicada no
Boletim Interno nº 245, de 27 DEZ 02 – cópias apensadas a esta Portaria): por haver,
desde maio de 2000 quando serviu na 3ª CPM do 4º BPM, demonstrado uma
reprovável conduta policial militar, desconsiderando todas as circunstâncias
favoráveis que lhe foram oferecidas pelo então Comandante da 3ª CPM, pois,
envolvia os problemas de ordem particular na execução das funções, por várias
vezes sendo recolocado em diferentes postos de serviço, uma vez que sempre se
mostrava desinteressado, lento, inoperante e inadequado no efetuar das distintas
missões que lhe eram repassadas, ocasionando como conseqüência, um sentimento
de descontentamento e insatisfação por parte dos pares e superiores hierárquicos que
acompanhavam o seu trabalho. Acrescenta-se a esses fatos, os atentados contra a
hierarquia e disciplina militares, conforme constam em seus assentamentos, 109
(cento e nove) dias de prisão que o ensejaram no “Mau” comportamento, além das
seguintes faltas ao serviço nos seguintes dias: 19; 21; 23 e  27 NOV 02 e faltas ao
expediente nos dias 03, 07, 13, 14, 15, 20, 23, 24, 27, 28, 29 e 30 JAN 03;

II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor
Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 131, de 11 FEV 2004

EMENTA: Designa Militares Estaduais  Inativos  para   realização
                de Segurança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado
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pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando a autorização do Secretário de Administração e Reforma
do Estado, por meio do Ad Refendum do CSPP nº 012, de 10 FEV 2004,
autorizando a designação de militares estaduais inativos para a realização de
Segurança Patrimonial;

Considerando ainda que os epigrafados, abaixo nominados,
manifestaram suas aceitações voluntárias e atendem a todas as exigências legais para
a designação;

R E S O L V E:

I – Designar, os militares abaixo relacionados para a função de Agentes
de Segurança Patrimonial em órgãos do Poder Executivo Estadual, de acordo com o
Art. 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nºs 12.010, de 07
JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 10 do Decreto nº 18.687, de 24 AGO 95,
parcialmente modificado pelos Decretos nºs 23.129 e 23.252, de 20 MAR 01 e 15
MAI 01, respectivamente:

Grad. Mat.           CPF                                      N O M E
Subten 10.985-1 114.336.804-59 José Maria Rodrigues
1º Sgt 10.242-3 085.420.664-72 Marcos Antônio da Silva
1º Sgt 4.573-0 128.373.854-68 Nilton Bento de Oliveira
2º Sgt 11.244-5 141.423.764-20 Paulo Cândido do Nascimento
3º Sgt 600.622-1 129.067.274.15 Ademir Souza Leão
Cb 10.833-2 134.848.184-68 Gilson José da Silva Barbosa
Cb 10.223-7 081.181.164-53 Wilson Júlio de Sales
Cb 603.398-9 062.326.204-53 Edecildo Barbosa da Silva
Cb 7.109-9 319.639.944-34 Domingos Marques da Silva
Cb 10609-7 104.724.794-15 Valdemir Xavier da Silva

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 09 FEV  2004.

III - A GP, a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 132, de 11 FEV 2004

EMENTA: Dispensa e Designa Militar Estadual Inativo da reali-
                   zação de Segurança  Patrimonial  e  dá  outras  provi-
                   dências



O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I
do Art. 101 do Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado


